LEGISI:AC;AO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N°12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Dispde sobre a exploracdo e a producdo de
petroleo, de g& natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha
de producdo, em é&reas do pré-sal e em éreas
estratégicas; cria o Fundo Social - FS e dispde
sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera
dispositivos da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de
1997; e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I N
DO REGIME DE PARTILHA DE PRODUCAO

Secéo |
Disposicdes Gerais

Art. 3° A exploracdo e a producdo de petréleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos na area do pré-sal e em areas estratégicas serdo contratadas pela Unido
sob o regime de partilha de producéo, na forma desta Lei.

Art. 4° A Petrobras sera a operadora de todos os blocos contratados sob o regime de
partilha de producdo, sendo-lhe assegurado, a este titulo, participacdo minima no consorcio
previsto no art. 20.

Art. 5° A Unido ndo assumira os riscos das atividades de exploracdo, avaliacéo,
desenvolvimento e producgéo decorrentes dos contratos de partilha de producéo.

Secéo Il
Das Competéncias do Ministério de Minas e Energia

Art. 10. Cabera ao Ministério de Minas e Energia, entre outras competéncias:

| - planejar o aproveitamento do petroleo e do gas natural;

Il - propor ao CNPE, ouvida a ANP, a definicdo dos blocos que serdo objeto de
concessao ou de partilha de producao;

I11 - propor ao CNPE os seguintes parametros técnicos e econdémicos dos contratos de
partilha de produgéo:

a) os critérios para definicdo do excedente em 6leo da Unido;

b) o percentual minimo do excedente em 6leo da Unido;
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C) a participacdo minima da Petrobras no consércio previsto no art. 20, que nédo
poderd ser inferior a 30% (trinta por cento);

d) os limites, prazos, critérios e condigdes para o célculo e apropriacdo pelo
contratado do custo em 6leo e do volume da producédo correspondente aos royalties devidos;

e) o conteudo local minimo e outros critérios relacionados ao desenvolvimento da
inddstria nacional; e

f) o valor do bdnus de assinatura, bem como a parcela a ser destinada a empresa
publica de que trata o § 1° do art. 8°;

IV - estabelecer as diretrizes a serem observadas pela ANP para promoc¢do da
licitagdo prevista no inciso Il do art. 8°, bem como para a elaboracdo das minutas dos editais e
dos contratos de partilha de producao; e

V - aprovar as minutas dos editais de licitacdo e dos contratos de partilha de producéo
elaboradas pela ANP.

§ 1° Ao final de cada semestre, 0 Ministério de Minas e Energia emitira relatorio
sobre as atividades relacionadas aos contratos de partilha de producao.

§ 2° O relatdrio sera publicado até 30 (trinta) dias ap0s o encerramento do semestre,
assegurado amplo acesso ao publico.

Secéo IV
Das Competéncias da Agéncia Nacional do Petrdleo,
Gés Natural e Biocombustiveis - ANP

Art. 11. Cabera a ANP, entre outras competéncias definidas em lei:

| - promover estudos técnicos para subsidiar o Ministério de Minas e Energia na
delimitacdo dos blocos que serdo objeto de contrato de partilha de producéo;

Il - elaborar e submeter a aprovacdo do Ministério de Minas e Energia as minutas dos
contratos de partilha de producéo e dos editais, no caso de licitacdo;

I11 - promover as licitagGes previstas no inciso 11 do art. 8° desta Lei;

IV - fazer cumprir as melhores praticas da industria do petroleo;

V - analisar e aprovar, de acordo com o disposto no inciso IV deste artigo, os planos
de exploracdo, de avaliacdo e de desenvolvimento da producdo, bem como o0s programas anuais
de trabalho e de producéo relativos aos contratos de partilha de producdo; e

VI - regular e fiscalizar as atividades realizadas sob o regime de partilha de producéo,
nos termos do inciso VII do art. 8° da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997.



